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01.Tendo em vista a supremacia de norma 
constitucional sobre as demais leis que compõem 
o ordenamento jurídico do Estado, assinale a 
alternativa correta: 
 
a) Toda constituição consuetudinária exige a 

observância de limitações expressas para a 
reforma de seu texto. 

b) Entende-se como constituição outorgada aquela 
que é fruto da vontade popular, sendo o povo 
titular de faro e de direito do Poder Constituinte. 

c) Entende-se por constituição dogmática aquela 
cujo modo de elaboração se perpetua 
confundindo-se mesmo com a lenta evolução o 
Estado que regula. 

d) A constituição analítica é aquela cujo texto traz 
apenas normas que determinam a forma de 
Estado, a forma de governo e os direitos 
fundamentais dos cidadãos. 

e) A rigidez decorre da existência de limitações 
implícitas e explícitas ao poder de reforma 
constitucional. 

 
 
02.A representação de inconstitucionalidade de 
leis ou atos normativos estaduais ou municipais, 
em face da Constituição Estadual, 
 
a) será processada e julgada em grau de recurso 

perante os Tribunais Regionais Federais 
b) será processada e julgada nos termos de lei 

complementar federal 
c) será instituída pelas Constituições Estaduais 
d) é da iniciativa do Procurador-Geral da República 

ou das Mesas da Câmara dos Deputados ou do 
Senado Federal 

e) é da competência originária do Supremo Tribunal 
Federal 

 
 
03.Considere que o Tribunal Regional Eleitoral 
de Mato Grosso (TRE/MT) tenha declarado 
incidentalmente a inconstitucionalidade de uma 
lei eleitoral. A respeito dessa situação, assinale 
a opção correta. 
 
a) A referida decisão somente poderia ter sido 

tomada mediante voto de dois terços dos 
membros do TRE/MT. 

b) A referida declaração teria efeito erga omnes. 
c) O TRE/MT teria efetuado controle de 

constitucionalidade por via de ação. 
d) O TRE/MT teria efetuado controle concentrado 

de constitucionalidade. 
e) O TRE/MT teria efetuado controle concreto de 

constitucionalidade. 

 
 
04.O controle da constitucionalidade é exercido 
sobre as leis e atos normativos. Segundo a 
jurisprudência do STF, o ato normativo será 
admitido em sede de fiscalização constitucional 
desde que apresente satisfeitos alguns requisitos 
essenciais. Assinale a alternativa que evidencie 
esses requisitos: 
 
a) autonomia jurídica, generalidade, impessoalidade 

e imperatividade. 
b) origem no Poder Executivo, generalidade, 

imperatividade e impessoalidade; 
c) abstratividade, origem no Poder Executivo, 

impessoalidade e impessoalidade; 
d) regulamentariedade, impessoalidade e 

generalidade; 
e) autonomia jurídica, regulementariedade, 

impessoalidade; 
 
 
05.Assinale a alternativa errada: 
 
a) Segundo jurisprudência do STF, os ministros que 

integram a Suprema Corte brasileira, caso 
também integrem ou tenham integrado outro 
tribunal, ficam impedidos de votar em processo de 
controle abstrato de constitucionalidade quando a 
matéria objeto de fiscalização constitucional tenha 
recebido dos referidos ministros a sua 
participação na elaboração e edição da norma 
impugnada (exemplo: resolução do TSE). 

b) Está impedido de se manifestar em determinada 
ADIn o ministro do STF que outrora tenha 
exercido a função de Procurador-Geral da 
República e tenha recusado, em relação à 
matéria objeto da ADIn, representação para 
ajuizar ação direta de inconstitucionalidade. 

c) Não se encontra impedido de se manifestar em 
ADIn o ministro do STF que tenha sido ministro 
de Estado, ainda que ele tenha se manifestado 
oficialmente na tramitação do projeto de lei de 
iniciativa do Poder Executivo ou de medida 
provisória objeto de controle abstrato de 
constitucionalidade. 

d) Segundo jurisprudência do STF, os institutos 
processuais do impedimento e da suspeição, em 
regra, não se aplicam ao controle abstrato de 
normas, pois são exceções adequadas aos 
processos subjetivos. 

e) No julgamento de questão constitucional, 
vinculada a decisão do Tribunal Superior Eleitoral, 
não estão impedidos os ministros do Supremo 
Tribunal Federal que ali tenham funcionado no 
mesmo processo ou no processo originário. 

 
 
Nas questões 6 a 9, todas relativas ao tema direitos 
fundamentais, assinale a alternativa correta. 
 



06. 
a) Uma lei que criasse um contencioso 

administrativo poderia estabelecer uma 
obrigação, para o indivíduo que litigasse contra a 
administração, de renúncia de apreciação judicial 
da controvérsia. 

b) Eventual Constituição que sucedesse a 
Constituição de 1988 não poderia prejudicar 
direito adquirido na vigência desta última. 

c) Sendo certo que ao direito de petição em defesa 
de direito corresponde um dever de resposta por 
parte do Estado, é legítimo que seja cobrada uma 
taxa para a prestação deste serviço. 

d) O direito de utilização, publicação ou produção de 
obras pode ser transmitido pelo autor a seus 
herdeiros, pelo tempo que este último fixar. 

e) É característica da instituição do júri a 
competência para julgar os crimes dolosos contra 
a vida. 

 
 
07. 
a) São absolutamente proibidas pela Constituição, 

sem ressalvas, as penas de morte, as perpétuas, 
as de trabalhos forçados, a de banimento e as 
cruéis. 

b) A presunção de inocência significa que o réu não 
pode ser considerado culpado até transitar em 
julgado a sentença penal condenatória. 

c) A pena de multa não foi acolhida pelo sistema da 
Constituição de 1988. 

d) As provas obtidas por meio ilícito são 
admissíveis, desde que o juiz condutor do 
processo, ao aprecia-las livremente, decida por 
aceita-las. 

e) A garantia constitucional do contraditório e da 
ampla defesa é prerrogativa exclusiva dos 
litigantes em processo judicial, não podendo ser 
evocada por contendores em processo 
administrativo. 

 
 
08. 
a) É vedada a prisão civil por dívida, salvo a do 

depositário infiel. 
b) O atual sistema constitucional só permite que 

alguém seja preso mediante ordem escrita e 
fundamentada da autoridade judiciária 
competente. 

c) Salvo em caso de guerra declarada, não pode 
haver tribunal de exceção. 

d) O erro judiciário é passível de indenização pelo 
Estado. 

e) O direito constitucional de permanecer calado é 
assegurado à testemunha no processo penal. 

 
 
 
09. 
a) A casa é o asilo inviolável do indivíduo, ninguém 

nela pode penetrar sem o consentimento do 

morador, salvo por decisão judicial ou, durante o 
dia, em casos de prisão em flagrante ou desastre. 

b) A violabilidade do sigilo das comunicações 
telefônicas é permitida para fins de investigação 
criminal ou instrução processual penal, por meio de 
decisão judicial e na forma que a lei estabelecer. 

c) O direito de receber informações de órgãos 
públicos fica condicionado à demonstração do 
interesse público relevante, não podendo o poder 
público negar tal direito, em nenhuma hipótese, sob 
pena de responsabilização criminal e administrativa 
do servidor. 

d) Constituem crimes inafiançáveis e imprescritíveis 
as práticas de tortura e de terrorismo. 

e) A prisão civil por dívida somente é admitida pela 
Constituição em casos de obrigações alimentícias. 

 
 
10.Acerca do poder executivo, assinale a opção 

correta. 
 
a) Em caso de impedimento do presidente da 

República e do vice-presidente, ou de vacância dos 
respectivos cargos, serão sucessivamente 
chamados ao exercício da presidência os 
presidentes da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal e do Supremo Tribunal Federal. 

b) Vagando os cargos de presidente e vice-presidente 
da República nos dois últimos anos dos respectivos 
mandatos, assume a presidência o presidente do 
Congresso Nacional, que tem por obrigação 
convocar novas eleições, no prazo máximo de 30 
dias, não se admitindo eleições indiretas. 

c) O veto presidencial a projetos de lei pode ocorrer 
de forma total ou parcial, inclusive em relação a 
determinadas palavras consideradas 
inconstitucionais ou incompatíveis com o interesse 
público. 

d) O procurador-geral da República é nomeado pelo 
presidente da República, sendo desnecessária a 
prévia aprovação pelo Senado Federal. 

e) Nos crimes de responsabilidade, o presidente da 
República será julgado pelo Congresso Nacional, 
após autorização do Supremo Tribunal Federal. 
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